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MANOEL SILVA MONTEIRO NETO
ASSESSOR JTIRÍDTCO

ASSUNTO: SOLTCITAÇÃO DE EXAME E APROVAÇÀO DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO N" 18O2OO I/2422 E MINUTAS DO EDITAL E CONTRATO.

Senhor Procurador,

Por meio do presente expediente, estamos encaminhando os autos do Processo
Administrativo n" 0301003/2023, para emissão de parecer sobre o processo de dispensa de

liciração, visando a turura coNTRATAÇÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE OBRAS E
SERVIÇOS DE ENGENHARIA CIVIL E ARQUTTETURA, ACOMPANHAMENTO DE
PROJETOS ESTADUAIS E FEDERAIS DE INTERESSE DESTE MUNICÍPIO DE BOM
LUGAR - MARANHÃO. çom fulcro no aú. 75, inciso I da Lei no. 14.13312021, e demais
legislações pertinentes, bem como sobre as minutas do aviso de dispensa e do contrato que
seguem anexas.

Secretário Municipal de Obras de Bom lugar, Estado do Maranhão, em 10 de

janeiro de2A23.

Valdecy Gomes da Silva
Sec. Mun. de Obras, Urbanismo, Transporte e Trânsito

Email : pmbllicitacao(Íl grnail.com - site: bomlugar.ma. gov.br

)
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MINUTA DE AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA N' 12023.

OBJETO: CONTRATAÇÃO qE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO OE
SERVIÇOS NA ELABORAÇÀO DE PROJETOS DE OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA CIVIL E ARQUITETURA, ACOMPANHAMENTO DE PROJETOS
ESTADUAIS E FEDERAIS DE TNTERESSE DESTE MUNTCÍPTo DE BoM LUGAR -MARANHÀO.

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

DATA: / 12023
HORA: Até às _:00hs (quarorze) horário local

TERMO DE ABERTURA

Este volume do AVISO da Dispensa de Licitação no _12023, possui 48
(quarenta e oito) páginas, incluindo esta, numericamente ordenadas e assinadas por minha
pessoa.

Secretaria Municipal de Obras da Prefeitura Municipal de Bom Lugar. Estado
do Maranhão, em de de 2023.

1:.
i

,/Jtr, . j[nr,,, .fu -lúVALDÉC]Y GOMES DA STLVA
Sec. Mun. de Obras, Urbarrismo, Transporte e Trânsito
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPEI§SA N' 12023

..ART. 75, TNCISO I, DA LEI FEDERAL N" I4.I33I2O2I*

I. PREÂMBULO

1.I. O MUNICÍPIO DE BOM LUGAR, ESTADO DO MARANHÃO, iNSCTitO NO CNPJIMF
sob o n" 01.61 1.400/0001-04, através da Secretaria Municipal de Obras, nos termos do art. 75,
inciso 1, da Lei Federal no 14.133, de 0l de abril de 2021, e Decreto Municipal n" 012, de 0l
de junho de 2022, torna público que tem interesse em rcalizar a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALLZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ELABORAÇÀO DE
PROJETOS DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA CIVI E ARQUITETURA,
ACOMPANHAMENTO DE PROJETOS ESTADUAIS E FEDERAIS DE INTERESSE
DESTE MUNICÍPIO DE BOM LUGAR - MARANHÃO, na forma descritiva e requisiros
constantes no AVISO e anexos.

1.2. Considerando o exposto e a intenção de realização de Dispensa $e Licitação paÍa a

contratação direta do objeto acima especiticado, a Pretbitura TORNA PUBLICO o interesse
da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados.

1.3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO LTMITE PARA APRESENTAÇÃO DA(S)
PROPOSTA(S) E DOCUMENTAÇÃO:

DISPENSA N" /2023
PROCESSO ADM: No. t2023

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÀO:

DATA: I 12023

HORA: Até às _:00hs (quatorze) hoúrio local.

ENDEREÇO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOC--UMENTÇÀO

A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue Até às _:00hs (quatorze) do dia
2023, no Setor de Licitação da Pretbitura Municipal de Bom Lugar, sito a Rua

Manoel Severo, s/n'- CENTRO - CEP 65.7M-0W - Bom Lugar - MA, no honírio das 08:00hs às

l4:00hs, em dias uteis ou pelo E-mail:

2. OBJETO E VALOR ESTIMADO

2.1. A presente dispensa de licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADANA PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS NA ELABORAÇÃO DE PROJETOS
DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA CIVI E ARQUITETURA,
ACOMPANHAMENTO DE PROJETOS ESTADUAIS E FEDERAIS DE INTERESSE
DESTE MUNICÍPIO DE BOM LUGAR - MARANHÃO, na forma descritiva e requisitos
constantes neste AVISO e anexos.

Wcs ,ayà
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3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

3.1. Poderão participar do deste processo de Dispensa de Licitação, observado o subitem
l2.l.l deste AVISO, pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividade objeto deste
procedimento de contratação direta, desde que comprovem possuir os requisitos necessários à
qualificação nos documentos especificados no item 6 deste AVISO, vedados os que estiverem
cumprindo sanções previstas legislação vigente, aplicável à matéria.

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de
pequeno porte;

3.3. Não poderão participar da presente dispensa de licitação ou participar da execuçào do
contrato, direta ou indiretamente:

3.3.1. Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa de licitaçào,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposra:

3.3'2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na géstão do contraio,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

3.3.3. Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do AVISO,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação
de adolescentes nos casos vedados peia legislação trabalhista.

3.3.3.1. O impedimento de que trata o subitem 3.2.1, será também aplicado ao proponente que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
proponente.

3.3.4. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompativel com o objeto desta
Dispensa de Licitação;

3'3.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Prefeitura Municipal de Bom f,ugar
- MA, bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário. sócio, rJirigente ôu
responsável técnico.

3.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal no
14.133t2021.

4. DO JULGAMENTO

4.1 . Recebidos os envelopes de proposta e documentos, o agente de contrataçào fará a
apreciação dos documentos neles contidos.

y3
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4.2. O agente de contratação decidirá sobre a regularidade da pÍoposta
empresa(s), considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar
qualquer dos documentos exigidos, que poderá recoÍrer administrativamente num prazo de até
3 (três) dias úteis após tomar ciência da decisão.

4.3. As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o exigido neste
AVISO, poderão ser vistoriadas por representantes da Secretaria Municipal da Administração.
para verificar se as condições técnicas estão de acordo com o exigido neste AVISO.

4.4. É. facultado à agente de contratação solicitar esclarecimentos e dados técnicos subsidiários
da documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu exclusivo
criterio.

4.5. Serào consideradas habilitadas às empresas que atenderem todos os itens exigidos neste
AVISO

'1.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitaçáo, a empresa ofertante do menor preço
será convocadapara, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de Contrato.

5. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E DOS DOCUMENTOS

5.1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial e os documentos de habilitação,
à Agente de Contratação, nos dias e hora estabelecidos no preâmbulo deste instmmento. das
seguintes formas:

5.I .I . POR MEIO ELETRÔXTCO:

5.1 . I .l . A empresa interessada em participar da presente dispensa de licitaçào. deverá enviar a
proposta de preços (cotação), acompanhada dos documentos de habilitação relacionados no
subitem 6 deste AVISO, através do endereço de e-mail: pulrlticitacaotZlguarj.coru, o qual
deverá conter a indicação de que se trata de proposta de preços/cotação e documentação
necessária para participação no procedimento de Dispensa de Licitação no _ 2023; ou

s.I 2 POR MErO r'ÍSrCO:

5.1.2.1. As empresas interessadas deverão apresentar a proposta de preços (cotação) e toda a
documentação de habilitação no prazo e local previstos no preâmbulo deste AVISO, em 02
(dois) envelopes lacrados, em cuja parte extema, além darazào social, esteja escrito:

Razão social
CNPJ n":
Endercço:
À
Prefeitura Municipal de [3orn Lugar
Rua Manoel Severo, s/n" - Bairro Centro - fiorn
Lugar/MA.

DISPENSA DE LICTTAÇÃO t t" ____,,201i
Envelope 2 - "Documentação para habilitação"

,P4-_

5.1.2.2. O Envelope
informações/documentos

Íro. 1 (PR0POSTAT'COT'AÇÃO)
exigidos no item 5 deste AVISO.

deverá conter as

e o Envelope n". 2

rrocesso:(]

Prefeitura Municipal de Bom Lugar
Rua Manoel Severo, s/n' - Bairro Centro - Bom
Lugar/MA.

DTSPENSA DE LICTTAÇÃO N" _t2023
Envelope I - "Proposta de preços"

Razão social
CNPJ n":
Endereço
A
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6 deste AVISO

5.2. No ato da entrega da proposta e documentação o interessado receberá protocolo atestando
o recebimento dos envelopes devidamente lacrados.

5.3. O documento de protocolo de entrega da proposta e documentação não certificará que os
preceitos estabelecidos neste AVISO estão completos, ficando condicionada a efetiva análise
pelo agente de contratação.

5.4. A proposta do interessado deverá conter a devida indicação dos quantitativos ofertados,
elaborado em conformidade com o modelo de proposta contido no Anexo IL

5.6. A proposta deverá ser apresentada em 0l (uma) via, datilografada ou impressa por-
qualquer meio usual em papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas,
rasuras, entrelinhas ou omissões, encadernada ou grampeada e numerada sequencialmente
(nirmero de folhas e número total), devidamente datada, devendo estar rubricadas e a última
lblha assinada por Íepresentante legal da empresa, e consignar:

5.6.1. Nútnero da Dispensa de Licitação, nome ou Razão Social do proponente, número do
CNPJ. endereço completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para
contato, bem como dados bancários (nome e número do banco, agência e conta corrente para
fins de pagamento), conforme modelo constante do Anexo II;

5.6.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao pert-eito detalhamento do
objeto na proposta de preços e, ainda, as seguintes informações:

5.6.2.1. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta enr
algarismo e, preferencialmente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais,
incluindo todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos e despesas decomentes da
execução do objeto:

5.6.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para
contratação disposta no Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta.

5.6.2.3 Prazo de fomecimento dos serviços objeto de acordo com o estabelecido no Projeto
Básico, Anexo I do presente AVISO.

5.6.2.1.Pra2o de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura.
A Adminish'ação poderá solicitar a proÍrogação da validade da proposta. sendo facultada ao
proponente a aceitaçào.

5.6.2.5. Descrição clara e completa das características do objeto da presente Dispensa de
Licitação, em conformidade com o Projeto Básico, constante do ANEXO I, mencionancjo as
inforrnações técnicas necessári as.

5.7. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de "MENOR PRECO
GLOBAL".

5.8. Caso os prazos definidos neste AVISO não estejam expressamente indicados na proposra.
estes serão considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa.

I
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,5.9. Apos apresentaçào da proposta nào caberá desistência, salvo por n1

de lato superueniente e aceito pela administração.

5.10. Considerar-se-á que os preços fixados pela proponente são completos e suficientes pata
assegurar a justa remuneração pela execução do objeto desta licitação, incluindo todos os

tributos e demais despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos
sociais, trabalhistas e fiscais. despesas de transporte, locomoção, alimentaçào e quaisquer
outras. segundo a legislação em vigor, devendo o preço ofertado comesponder" rigorosanrente.
às especificações do objeto desta Dispensa de Licitação.

5.11. O agente de contratação examinará a proposta de preçosicotação, que deverá atender aos
requisitos deste AVISO, bem cofilo a documentação necessária para habilitação da empresa
neste procedimento de contratação direta.

5.12. A empresa interessada, por ocasião da participação nesta dispensa de licitação. poderá
apresentar, no prazo previsto no preârnbulo deste AVISO, somente a proposta de preços
(cotação), no entanto, caso a proposta apresentada seja classificada em primeiro lugar
(vencedora). a empresa proponelrte deverá apresentar toda a documentação prevista no item 6
deste AVISO, no prazo a ser fixado pelo agente de contratação ou pela Secretaria
Requisitante.

6. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

6. r . HABTLTTAÇÃO IURÍOICa:

6.1 .l . Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual dc
responsabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou
empresa ltda), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundaçào ou sociedade anônima); e

6.1.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no
caso de micro empreeudedor individual, ou empresário, ou empresa individuat de
responsabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou
empresa ltda), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima),
comprovando a inscrição para com a Fazenda Federal.

6.1.2.1. E facultad,a a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas
Físicas (CPF), se a numeração do mesmo estiver explícita na cedula de identidade.

6.1 .3. Inscrição tle Micro EnTpreendedor Individual-MEI; ou

6.1 .4 Requenmento de Empresário. no caso de empresa individual; ou

6.1 .5. Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada - ETRELI: ou

6.1.6. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por açôes, acompanlrado de
documentos de eleição de seus administradores.

i

.

6.2. REGULARIDADE FISCAL. SOCIAL E TRABALHTSTA

Págrna 6 de 48

1r



ç-oÉ.:.t

'&rI;}WffiH

ESTADo Do MARANUÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04 *Z,P

i
li
x

I
t.
!i
I

Rubnc
6.2.1. Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
Conrprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria daReceita Federal
do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativapara com a Fazenda
Federal.

6.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver.

6.2.3. Certidão Corlunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa.
de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "Previdenciária", ernitida pela
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para conr
aFazenda Federal e ÍNSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério
da Fazenda).

6.2.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedirJa
pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para
com a Fazenda Estadual.

6.2.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida
Ativa do Estado. expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente,
comprovando a regularidade para com aFazenda Estadual.

6.2.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negariva. relativa à
atividade econômica. expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponenre,
comprovando a regularidade para com aFazendaMunicipal.

6.2.7. Certidào Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida
Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

6.2.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF. emitido pela Caixa
Econômica Federal - CEF. comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço.

6.2.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com eÍ'eitos de
Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da .lustiça rJo
Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

6.3. OUALIFICA ÇÃO TECNICA

6.3. r Registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia,
Arquil.etura e Agronomia - CIREA, eiou CAU Concelho de Arquitetura e Urbanismo,
confotme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade.

6.3.2. Cornprovação de aptidão l.écnica da empresa para o desempenho de atividade
pertinente e compativel em características com o objeto do presente AVISO. confonne segue:

6.3.2.1. 0l (urn) ou nlais atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica" expedido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a empesa prestou ou esrá
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prestando de forma satisfatória serviços compatíveis ou similares em
objeto deste AVISO.

iiubrrc g-

6.4. OUAL CAÇÀO ECONOMICO-FINANCEIRA:

(t.4.1. balanço patrimonial, denronstração de resultado de exercício e demais denronstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,

(r."1 1.1. O balanço lirnitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter siclo
constituida há menos de 2 (dois) anos.

6.4.2. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

6.4.2.1. Caso seja positiva a certidão de recuperação judicial ou extrajudicial, a comissâo
exigirá que a proponente apresente a comprovação de que o respectivo plano de recuperaçào
foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58 da Lei no I1.101, de 09 de fevereiro de 2005.
sob pena de inabilitação;

6.4.2.2. A proponente em recuperação judicial ou extrajudicial, com plano de recuperação
judicialmente acolhido, deverá, ainda assinr. comprovar todos os demais requisitos t1e
qualificação econômico-fi nanceira previstos neste AVISO

DEMAIS EXI E HABILITA

6.5.1. Declaração que o(s) empresário / sócio(s) / dirigente(s) i responsável(éis) técnico(s) não
é1sào1 sen'idor(es) público(s) do Município de Bom Lugar - MA. (Modelo sugerido no anexo
III deste AVISO).

6.5.2. Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7" da Constituição
Federal (Modelo sugerido no anexo III deste AVISO).

6.5.3. Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado (Modelo sugerido no
anexo III deste AVISO).

6.5.4. Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação (MorJelo
sugerido no anexo III deste AVISO).

6.5.5. Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto (Modelo sugerido no anexo III deste
AVrSO).

6.5.6. Declaração de Enquadramento na Condição de ME ou EPP (Modelo sugerido no allexo
III deste AVfSO).

6.5.7. declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras nornlas
específicas. (ART. 63, IV DA LEI 14.133);

6.5.8. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos
llara ateudimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal. nas leis
trabalhistas, tlas noÍrnas infr-alegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos temtos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (ART.63. §1'DA LEI
14.133)

i
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6.6. DTSPOSTÇOES GERATS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILT

6.6.1. Os documentos necessários à habilitação poderào serapresentados atraves de cópia. por
meio eletrônico, via e-mail, oll em via original.

6.6.1.1. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser leita
perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaraçào de
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

6.6.1.2. o reconhecimento de fitma somente será exigido quando houver dúvida de
autenticidade. salvo imposição legal;

6.(t,2. O agente de contratação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer
documento, sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

6.6.3. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitações de documentos em substituição
aos documentos requeridos no presente AVISO e seus anexos.

6.6.4. Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta ou contraria a

qualquer dispositivo deste AVISO e seus anexos, o agente de contratação considerará o
proponente inabi litado.

6.6.5. Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena
vigência. Para aqueles documentos sem data de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta)
dias, contados da sua expedição.

6.6.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a.substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

6.6.6.1. complemetrtação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
Iicrtantes e desde que necessfuiapara apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

6.6.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas.

6.6.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade juridica, nrediante
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classifi cação.

6.7. Os documentos referidos no item 6.2 poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em
parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio
eletrônico.

7. CRITERIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

7. l. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente Dispensa
de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor pieco global,' cu.la
docunretttaçào de habilitaçâo atenda às exigências deste AVISO e seus un"*oi.

I
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8.1 . Os preços são fixos e irreajustáveis l1o prazo de um ano contado
apresentação das propostas.

9. ENTREGA E CRTTERTOS DE ACETTAÇÃO OO OBJETO.

9.1 . O prazo e demais condições de entrega, recebimento e aceitação do objeto da presente
dispensa de licitação, estão previstos no Projeto Básico, Anexo I do Presente AVISO.

r0. coNDrÇÕES DE PAGAMENTO

10. I . O pagamento será realizado no pÍazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta cortente indicados pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota flscal ou fatura no momento enr que o

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçào da

regularidade fiscal e trabalhista. mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍlciais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de 2021.

10.4. Havendo effo na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contrataçào, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa. como, por exemplo.

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o

pagamento frcará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da

situação, nào acarretando qualquer ônus para a Contratante.

I0.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

10.(r. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos

oÍlciais, para comprovação da regularidade fiscal e traballristapara verificar a nranutençào das

condições de habilitação exigidas no Projeto Básico.

10.7. Havendo a efetiva execuçâo do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente. até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a

regularidade fiscal e trabalhista.

10.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não este.ia em situaçào

regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse- público
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

contratante.

10.9. Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
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10. 10. A Contratada regulannente optante pelo Sintples Nacional.
Cornplementar n" 123, de 2006. nào sofrerâ a retenção tributária quanto aos impostos c.

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplen-rento da
parcela, é calculada rnediante a aplicação da seguinte formula:

EM:lxNxVP.sendo:
EM : Encargos moratórios;
N : Número de dias entre a data prevista
para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP : Valor da parcela a ser
paga.

I : Índice de compensação financeira: 0,0001 6438. assim apurado:

7.12. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail
pmbllicitacao@gmai I.com.

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRrA

10. l. As despesas decorrentes do fomecimento do objeto con'erão por conta clos recursos
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Bom Lugar - MA, ctassiÍtcada
conforme abaixo ificado:

I I. DO COI\TRATO

I I . t. A Administração convocará o proponerlte detentor da proposta/cotaçào cie menor preço,
para, no prazo de até 05 (.cinco') dias útcis. assinar o instrumento contratual que obedecerá ao
disposto neste AVISO e as condições da Lei Federal n".14.13312021.

ii
J

I
I
l
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ORGÀO 02 Poder Executivo
LJNIDADE GESTORA 0209 Sec. Mun

Trâns
de Obras, Urban. Transp

l5 122 0003 2.048 Manutenção e Func. das
Atividades da Sec. Mun. De Obras.
Urban.Transp. e Trânsiro.
3.3.90.39.00 - C)utros Serv. De Terc. Pessoa
Jurídica RS 96.000,00

FONTE DE RECURSO:

CLASSIFICA O trCON ICA

FUNÇÀO PROGRAM TICA

Valor reforçado mediarrte abcrtura de credito suplententar

1500000000 Recursos não vinculados de

X
Valor não reforçado
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I I .2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condi

11.3. Os temros do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste

instrnr-nento.

I l.-t. O colltrato deverá ser assintrdo por representante da empresa ofertante do menoÍ preço.
devidamente habi litado.

11.5. A vigência dos contratos decorrentes desta dispensa de licitação será pelo período de l2
meses, contado da data de sua assinatura. obedecendo aos termos do Art. 105 da Lei n'
14.13312021.

I 1.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, obsenuado o
disposto no art. 124, da Lei n" 14.13312021.

ll.6.l. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei no.

14.13312021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

I2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

12.1. Conforme Estudos T-écnicos Prelimrnares. além dos requisitos constantes no Projeto

Básico, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

l2.l.l. Em razào do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas

de pequeno porte,

12.1.2. O fornecimento do objeto é de responsabilidade da contratada:

12.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentaçào necessária à

habilitação. inclusive as declarações conforme modelos em anexo.

I3. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES

13.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso. nos ternros do
art. 165 da Lei no 14.13312021 .

l,l.l. As impugnações ou dúvidas quanto ao AVISO e seus anexos. deverão sersolicitadas por
escrito e tfirigidos à Agente de Contratação e entregue mediante protocolo. durante o
expediente nonnal de atendimento. na Íbrma da Lei.

ll.l.I . r\presentacias às inrpugnações ou düvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado,
no prazo de três dias úteis depois de protocoladas.

13.1.2. A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação. no
tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de
três dias úteis para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da
ata. se presente no momento da abertura.

T
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13.1.3. Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais
imptrgná-lo no prazo previsto na Lei Federal n". 14. 13312021.

14. DO CONTROLE E FTSCALTZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1. Nos temios do art. 111 da Lei n" 14.133, de 2021, será designado representante para
acotlpatthar c f-iscalizar o Íbrnecimento do objeto, anotando ern registro próprio todas as
ocon'ências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularizaçâo
de Íàlhas ou defeitos observados.

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
irnperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administraçào ou de seus agentes e prepostos, de conÍbrnridade conr o
art. 120 da Lei n" 14.133. de 2021.

14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorências
relacionadas colrl a execução do contrato, indicarrdo dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

I5. DIREITOS E RESPONSABII,IDADES DAS PARTES

15. r. c ao CONTRAT alem das obrisacões prevrstas no contrato e no Proieto
Rásico:

l5.l.l Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e frscalizar a execução do(s) Contrato(s);

15.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as
especificaçôes apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequa{o.
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuáriosl

15.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da
Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as
penalidades previstas na Lei no 14.13312021

I 5.1.4. Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condições prer'istos na
Lei no 14.13312021:

15. 1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

15.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis
nos tennos da Lei n" 14.1'3312021

15.1.7. ModiÍlcar ou rescindrr unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei nn
t4 t33t2021:

15.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Fomecimento de acordo com os criterios estabelecidos
neste Projeto Básico;

I
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15.1.9. Receber os serviços fomecidos pela CONTRATADA , que estelam em Õ

com a proposta aceita, confomre inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

15.1.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

I 5. I .1 I . Recusar com a dc-vida justificativa qualquer produto entregue fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

I 5. 1 . I l. Assumir a responsabilidade pelos prejuizos eventualmente causados à

CIONTRATADA, decomentes do mau uso ou operação impróptia, a partir do ato da recepção
do produto fornecido para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentaçào,
objeto não tenha apresentado defeitos;

I 5.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela
CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

15.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fornecimento dos servi ços.

15.1.l5. PromoveÍ o acompanhamento e aftsçalização do objeto contratado. sob os aspectos
quantitativosequalificativos,anotandoemregistropróprioaSfalhasdetectadas
comunicando por escrito à CONTRATADA, as oconências de imperfeições. Íalhas ou
irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constartadas no
fornecimento dos serv i ços.

15.2. Caberá à CO TADA. alem das obrisacões orevistas no contrato e no Proieto
Básico:

15.2.1. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Projeto Básico,
não podendo nunca ser inferior a esta;

15.2.2. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas:

15.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante,
relacionados corll as especificações dos serviços;

15.2.4. Executar, nos locais detetminados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de
serviços objeto da presente contrataçào. às suas expensas, dentro do prazo de execuçào
estabelecido;

15.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgeltrc
em relação aos serviços que tbrem objeto do Contrato e prestar os esclarecimentos
necessários;

15.2.6. Indicar, fotmalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que
deverá responder pela fiel execução do Contrato;

15.2.7. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos eiou
dos (iestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual:

rroccssoD
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I5.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATA
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
presente relaçào coutratual, nào excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização
ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

15.2.8.1 Apurado o dano e caracÍenzada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediapte o
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do
Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do
instrumento convocatório e do contrato.

15.2.9. Propiciartodos os meios e Facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fomecimento dos
serviços, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que consid eraÍ amedida necessária,
e recusar os materiais empregados que julgar inadequados;

I 5.2.10. Manter. durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçãol

l-5.2. I l. Erliitir latura no t'alor pactuado e nas condiçÕes do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamenro;

15.2.12. Substituir os serv.iços reprovados na aceitação, dentro d,o prazo estabelecido ,o
Projeto Básico. sem ônus para a CONTRATANTE;

15.2.13. Substituir os serviços que apresentarem falhas, sem ônus para a CONTRATANTE,
no prazo de demais condições previstas neste projeto Básico.

15.2.14. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá. além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EpI, quando lor o
casol

15.2.15. Executar. nos locais deteminados pelo CONTRAT'ANTE na Ordem de serviços,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

15.2.16. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução dos serviços. tais como Íiete.
se-quro. impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

15.2.17 Os Serviços deverào ser de excelente qualidade.

I5.2.l[J. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a
vigência do contrato. ainda que o fomecimento dos serviços dêcorrente esteja previsto para
ocorrer apos o tétmino de sua vigência.

15.2.19. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Projeto Básico e no(s) respectivo(s) contrato(s). inclusive quanto ao cornprornisso
de execução dos quantitativos contratados;

16. DAS TNFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração adrninistrativa nos tennos do art
Contratada que:

155 da Lei no 11.133, de 2021. a

t"",11.""J
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I 6. L I . dar causa à irrexecução parcial do contrato;

16.1.2. dar causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionanrento dos sen,iços públicos oLl ao interesse coletivo;

16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame:

16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justif,rcado;

I 6.1 .6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paÍa a contratação.
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.1. ensejar o retardamento da execução dos serviços da licitação sem motivo justificado;

16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execuçâo do contrato:

16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

I 6.1 .10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nat:ureza

I ó.1 .l I . praticar atos ilícitos conr vistas a fiustrar os objetivos da licitação;

l6.l.l2.przrticaratolesrvoprevistolroart.5'daLein'12.846,de1'deagostode20l3.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato. a Administração pode aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuizos
significativos para a Contratante;

16.2.2. Multa de 0,5oÁ (meio por cerrto) do valor do contrato celebrado com a contratação
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 16. I

l6.2.3.Impedimento de licitar e contratar com administraçào pública pelas infrações previstas
nos itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste AVISO.

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adrninistraçào Pública.
pelas infrações adnrinistrativas previstas nos iterrs 16.1.8 ao 16.1.12 deste AVISO. bem conro
pelas infrações administrativas previstas itens 16.1.2 ao 16.l.l deste AVISO. que justifiquem a

imposição de penalidade rnais grave que a sanção referida rro item 16.2.2, e impedirá o
rcsponsár,'el de licitar ou contratar no âmbito da Administraçào Pública direta e indireta de
toclos os entr:s federatir,'os, pelo prazo nrínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

l(r.3. As sanções prer,istas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, e 16.2.4 poderão ser aplicadas à

CIONTRA'IADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem
efetuados.

I6.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado. além da perda dessc- r,alor. a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente

'i

:i
a

Página 16 de 48



I,SI'ADO DO MARANHÃO
PREFEITURA NTUNICIPAL DE BOM LUGAR

Rua illanoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/000 I -04 ,)D4

I

i

16.5. O atraso injustificado na execuçào do contrato sujeitará o c
imporle de 0,5oÁ (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do contrato.

16.6. A aplicaçào de multa de tnora nào impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinçào unilateral do contrato com a aplicação cumulada de
outras sanções previstas neste AVISO.

I 6.7. Tambem ficam sujeitas às penalidades do art. I 56, III e IV da Lei no I 4. I 33, de 202 I . as
empresas ou profissionais que:

16.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar. por meio dolosos. fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

16.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação:

16.7 .3 . Demonstrem não possuir idoneidade para contrarar com a Administraçào em virtude de
atos ilícitos praticados.

16.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á enr processo
administrativo que assegurará o contraditório e a anrpla deÍ'esa à Conh'atada, obse^.ando-se o
procedimento previsto na Lei n" 14. I 33, de 2021, e subsidiariamente a Lei n,' g.784. <te 1999.

16.7. As multas devidas eiou prejuízos causados à Contratante serào deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em fàvor do Município, ou deduzidos da garantia. ou ainda,
quando Íbr o caso. serào ittscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobradosludicialmente.

16.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0
(dez) dias. a contar da data do recebimento da comunicação enviàda pela autori,Jade
competente.

16'8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente juclicialmente.
conforme artigo 419 do Código Civil.

16.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o principio da proporcionalidade.

16.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificadapela Lei n" 12.846, de l'de agosto de 2013. conro ato lcsi'o
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias
à apuraçã<l da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade conrpetente,
com ilespacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
irrvestigação preliminar ou Processo Administrativo de Respons abilização - pAR.

I 6.1 I . A apuração e o julgamento das demais infiações administrativas nào consideradas
colllo ato lesrvo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n' 12.846.
de l" de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

rüCuSS0 O
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16.12. O processamento do PAR não interfere no seguirnento
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, cont ou sem a

participação de agente público.

17. DAS DTSPOSIÇÔES CURTTS

17.1. No caso de eventual divergência entre o AVISO e seus anexos, prevalecerão as

disposiçõcs do prinrciro.

17.2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste AVISO e seus
anexos. pois a simples apresentaçào da Documentação, subentende a aceitação incondicional
de seus termos. independentemente de transcrição, bem como o conhecimento integral do
objeto, ttào settdo aceitas alegações de desconhecimento de qualqueÍ por menor.

17.3" O agente de contratação poderá relevar erros formais em quaisquer documentos
apresentados. desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos.

17.4. Esclarecinrentos rela(ivos ao presente AVISO e às condições para atendimento das
obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados pelo agentc: de
contratação, de segunda a sexta-feira, em horário de expediente.

17.5. O foro da cidade de Bacabal/MA, será o único cornpetente para dirimir questões
decorrentes do presente procedimento.

17.6. Este AVISO e seus anexos estão à disposição dos rnteressados das seguintes fornras:

17.6.1. Através de docunrento impresso e assinado digitalmente pela Secretaria Municipal de
Obras, na sala do agente de contratação, situada à Rua Manoel Severo. s/n", Centro. Bonr
Lugar - MA, de 2o a 6'feira, dias úteis, no horário das 08:00hs (oito horas) às l2:00hs (doze
horas) onde poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente. O AVISO tambem estará
disponír'el no sitio oficial deste Poder Executivo (lvu.rv.bornlugar.nra.gor.krr_), onde poderão
scr consultados ou obtidos gratuitamente. Esclarecimentos adicionais. no nlesmo endereço
e/ou pelo telefbne (99) 985,15 -1516.

I8. ANEXOS

l8.l . Fazem parte do presente AVISO, os seguintes anexos:

I8.1 .1 . Anexo I - Projeto Básico.

I8.1.2. Anexo II - Modelo de Proposta.

18.1.3. Anexo tII - Modelo de declarações (subitens 6.5.1,6.5.2,6.5.3,6.5.4,6.5.5 e
6.5.6. do AVISO).

18.1.4. Anexo IV - Minuta dcl Contrato.

18.1.5. Anexo V _- Minuta da Ordem de Serviço.

P 4
trt^

.
]it

fi

íiubnt

Página 18 de 48



qo.t-"!

& f *W"Wtr,WW

ES'í'.\DO DO MARANHÃO
PRE}'EI TL]RA N,ITiNIC]IPAT. DE BOM LUGAR

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo
C.N.P.J.: 01.61 1.400/0001-04

rroccsso

El"

Secretaria Municipal de Obras de Bom Lugar, Estado do Maranhão, _ .le

de 2023.

VALDECY GOMES DA SILVA
Sec. Mun. de Obras, Urbanismo.'fransporte e Tr'ânsito
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AVISO DE DISPENSA
DISPEN*SA DE LICITAÇÃO N" t2023

I

ANEXO I
I. PROJETO BASICO

I .I . A CONTRATAÇÃO DE EI\{PRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃg D},-

SERVTÇOS NA ELABORAÇÀO DE PROJETOS DE OBRAS E SERVIÇOS DE
ENGENHARIA CIVIL E ARQUTTETURA, ACOMPANHAMENTO DE PROJETOS
ESTADUAIS E FEDERAIS DE TNTERESSE DESTE MLTNICÍPIo DE BoM LUGAR -

MARANHÃO.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação de empresa especializada para execurar os seruiços de assessoria e
consultoria mencionados no item acima, tem por objetivo principal proporcionar aos
servidores desta administração pública municipal, melhor aplicabilidade das legislações
vigentes. bent como, maior capacitação para desenvolverenr suas atividades com mais
agrlidatle e ellciência. cottÍtrnrte explanaçôes contrdas nos autos do processo.

3. OBJETO, DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, VALOR ESTIMADO. FORMA E
r-ocAI- DE EXECUTAR OS SERVrÇOS.

I'TEIII

VALOR-TOTAL

3"I " DE"[AI,HAMENTO DOS SF]R\iIÇOS:

- Estudo, lanejamento, eto e cificação;

- Direção de obra e serviço tecnico;
- Elaboração de ament0:

- Execução de desenho técnico. el

QUANT vALoR unlrÁRlo YALí]R T'OTAL

rRr.sr,rçÂo DE sER\rtÇos
N^ El-.rnonrçÀo DE
PROJI,TOS DE OBR,,TS E
ST]RVIÇOS DE ENGENHARIA
CIVIL E ARQUITETURA.
ACOMPANHAMENTO DE
PROJETOS ESTADUAIS E
FEDERAIS DE INTERESSE
DFr,srE uuNlcÍpro nE BONI
LUGAR - ptan tNuÃo.

HaÊs l2 ii.00().00 96.(XX).00

96 000.00

- Estudo de viabilidade técnico-econômica

- Elaboração de projetos de engenharia;
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eto de Pai smofurbani
- Projeto de Terrap

- Projeto de rede de nl e ode servidas e de luviais

- Cronograma Físico-fi nanceiro

* Assessoria e consultoria na celebração de convênios e contratos de repasses;
* Assessoria e consultoria na execução dos convênios e contratos cujo recursos Íinauceiros
sejam oriundos do Governo Federal;
+ Assessoria e consultoria na execução dos convênios e contratos cujo Íecursos t-inzrnceiros

sejam oriundos do Govemo Estadual;
* Assessoria e consultoria na realizaçâo de elaboração de propostas e acompanhamento de

emendas parlamentares ;

* Assessoria e consultoria na prestação de contas dos convênios celebrados com o Governo
Federal I

* Assessoria e consultoria na elaboração de propostas, acompanhamento e prestação de contas
de convênios na Rede SICONV: '

3.3 Os serviços. a serem adquiridos. deverão ser realizados nos endereços que serão indicados
pela Secretaría Municipal de Obras na respectiva Ordem de Serviços. a critério da

CONTRATANTE

3.4 A erecução dos serviÇos será leita apos o recebimento da Ordem de Sen,iço, no endereço
que será inforrnado pela Secretaria Requisitante na respectiva ordem de serviço, tudo por
conta do CONI'RATADO.

3.5 Os serviços serão atestados provisoriarnente no ato da execução e, definrtivametrte, após a

verificação da qualidade e do quantitativo dos serviços.

3.6 Os Seniços reprovados no recebimento provisório deverâo ser substituidos. devendo a

Contratada, atcaÍ com todos os custos decorrentes. A substituição dos sen,iços não exime a

Contratada da aplicação de penalidades por atraso na prestação dos serviços.

3.7 A Secretaria Recluisitante desiguará unra comissão ou um serv'idor para efetuar o

recebimento dos serviços e acettaçào dos mesmos, na fontta prevista neste Projeto Básico.
obedecidas as «lisposições no inciso I. do Art. 140 da Lei 14.13312021.

3.U Os prazos de execuçáo dos serviços poderão seÍ proffogados, a critério da Secretaria
Reqursitante, desde que a Contratada fonnahze o pedido por escrito e fundamentaclo em

motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior. observado o art. 107. da

Lei Federal n" 14. I -7312021 .

§

ao- Pro cto de Sinali

- Projeto de Pavirn

- Projeto de Ilurni

s unitários (CPU)

- Mernorial descritivo e de cálculo S

fiSC- Caderno de en

- Planrlhas de tidaclese

ào de- Planilhas de
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3.9 A aceitação dos serviços será nos rnoldes do inciso I. do Art. 140 da Lel

4. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA.

4.1. Executar os serviços, objeto do contrato, em confonnidade com o Projeto Básico. e de

acordo com a sua proposta de preço. independentemente de sua transcrição. sob as penas da
Lei no 14.13312021.

4.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil,
trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto
ao pessoal eventualnrente contratado para a execução dos serviços;

4.3. Emitir a Nota Fiscal de Fomecimento dos Serviços fazendo discriminar no seu corpo a

dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.

4.4. Execlrtar os serviços confbrme especificações det-inidas no presente Projeto Básico, não
podendo nunca ser irrf'erior a esta:

4.5. Manter capacidade nrínima de execução para atender as demandas contratadas.

4.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
com as especificações dos serviços;

4.7. Executar, nos locais determinaclos pelo CONTRATANTE na(s) Ordenr(ns) de ser-v'iços,
objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execuçào estabelecido;

4.8. Comunicar à CONTRATANTE. por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente
em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos
necessários;

4.9. Indicar. formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

4.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

;l.l l. Reparat' quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros. pot
culpa ou dolo de scus representantes legais, prepostos ou empregados, em deconência da
presente relação contratual, nào excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização
ou o acompanhamento da execução do objeto pela CONTRA'I-ANTE.

4.11 .1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer emprcgado rJa
CONTRATADA, esta pagará à CON'IRA'IANTE o valor correspondente, me{ianre o
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do
Contrato no valor correspondente ao dano. acrescido das demais penalirJades constantes do
instrumento convocatór'io e do contrato.

4.14. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto
pela CONI'RATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimenro, total ou
parcialmente. a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária. e recusar os
materiais empregados que julgar inadequados,

J'
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4.l-5. l\'Íanter, durante toda a execuçào do Contrato, em compatibili
por ele assumidas, todas as condtções de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.16. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento ;

4.1 7. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabclecido no Projeto
Básico, sem ônus para a CONTRATANTE;

4.1 8. Substituir os serviços que apresentarem defeitos, sem ônus para a CONTRATANTE, no
prazo de demais condições previstas neste Projeto Básico.

4.19. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o
caso;

4.20. Executar. nos locais detemrinados pelo CONTRATANTE na ordem dç serviços. objeto
da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

'1.21. Arcal' com todas as despesas relacionadas à execução dos serviços, tais como frete,
seguro. impostos. taxas e outros. inclusive em caso de troca. se houver.

4.22 Os Serviços deverão ser de excelente qualidade.

4.23. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedrdos etêtuados durante a vigência
do contrato. ainda que o fornecimento deconente esteja previsto para ocorrer após o tér-mino
de sua vigência.

4.24. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Projeto Básico e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso
de fomecimento dos quantitativos contratados,

s. DAS OBRTGAÇÕES nn CONTRATANTE

5.1 . Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante clo contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

5.2- Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incornpatír,'el com as especificações
aprcsentadas lla proposta da CONTRATADA, que possa ser inaclequado, locivo ou da,ificar
seus bens patrinroniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuáncls;

5.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada
caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades
previstas na Lei nu 14.133 2021:

5.4. Intervir ou interromper o fomecimento dos serviços do objeto nos casos e condições
previstos na Lei n" I4. 1Tl2A21;

5.5. Efetuar o paganlento à Contratada de acordo conr as disposições do Contrato;

5.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e apiicar-lhe às penalidades cabiveis
nos termos da Lei n" 14.13312021
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5.7. Modificar ou rescinclir unilateralmente o Contrato
14.133i2021:

nos casos prevlstos na e1

5.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo cotn os critérios estabelecidos neste
Projeto Básico;

5.9. Aceitar os seriços executados pela CONTRATADA, que estejam em confonnidade conr
a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO
DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

5.10. Solicitar a substituiçào irnediata de serviços que julgar insuficientes. inadequados ou
prej udiciais;

5.1 I . Recusar com a devida justificativa qualquer serviço executado fora das especiÍicações
constantes na proposta da CONTRAT'ADA;

5.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à C'ONTRAI"ADA,
decorentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do serviço
fornecido para teste até a sua aceitação final, desde que. na sua apresentação. objeto não tenha
apresentado defeitos:

5.13. Liquidar o empenho c efetual o pagamento da tatura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

5.1'+. Cotnunicat'à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
lornccimc'nto dos serv iços

5.15. Prornover o acompanhamenlo e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos
cluantitattvos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
cotnunicando por escrito à CONTRATADA. as ocorrências de imperfeições. falhas ou
irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no
lorneci nrento dos serviços.

6. CRTTÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

6.1. Será escolhida para celebração do contrato para o fornecimento dos seruiços objeto da
presente Dispensa de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menel preco
elobal, cuja documentação de habilitação esteja de acordo com as exigências do AVISO c

seus anexos

7. DO PAGANTENTO:

7.1. O pagamento será realizado no ptazo máximo de ate 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebilnento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco.
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.2. Considera-se ocorrido o recebtmento da nota fiscal ou fatura no momento em que o orgâo
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
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7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompan

regularidade fiscal e trabalhista. mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da I-ei no 14.133, de 2021.

7.4. I{avendo en'o na apresentaçâo da }.,lota F-iscal ou dos documentos pertinentes à

contratação. ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigaçào financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplêtrcia. o
pagamellto llcara sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese. o prazo para pagamento rniciar-se-á após a comprovação da regtiarização da
sitrração. não acarretando qualquer ônus paraa Contratante.

7.5. Sc-rá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagantento.

7.6. Arrtes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos
oficrais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhistapara verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no Projeto Básico.

7.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notiÍicação, por escrito. para que, no prazo de 5 lcinco; dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesnlo prazo. apresellte sua defcsa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez. por igual
período, a criterio da contratante.

7.8. Havendo a ef-etiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente. até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a

regularidade fiscal e trabalhista.

7.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação
resular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público
de alta relevância. devidallente justificado. em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante.

7.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.11. A Contratada regularmente optante pelo Sinrples Nacional, nos tenxos da Lei
Complementar no 123, de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos imçrostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará coldicionaclo à
apresentação de comprovaçào. por meio de documento oÍlcial, de que faz jus ao tratanlento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.1 2. Nos casos de evenruais atrasos de pagamento, desde que a C-ontratada nào tenha
concon'ido. de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa'cle cornpelrsação
ftnanceira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fomrula:
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EM:IxNxVP,sendo:
EM : Encargos moratórios;
N : Número de dias entre a data prevista
para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP : Valor da palcela a ser
paga.

iiubnc

I: Índice de compensação financeira: 0,00016438. assim apurado

7.13. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail
pmbl I ici tacao@gmai l.com.

8. DO CONTRATO

8.1. A Administração convocará o proponente detentor da propostalcotação de menor preço.
para. no prazo de até 05 lcinco) dias úteis, assinar o instrurnento contratual que obedecerá ao
disposto no AVISO e as condições da Lei Federal no. 14. 13312021.

8.2' Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

8.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste
instrumento.

8.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço,
devidamente habi I itado.

8.5' A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de licitação obedecerá aos termos do
Art. 105 da Lei n" 14.13312021.

'!.6. Os contratos decotreutes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 124, da Lei no 14.133 2021.

8.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 d,a Lei no.
14.133 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato que se ftzerem nos serviços.

8. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO

8.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no projeto
Básico, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

8.1 .1. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas
de pequeno porte;

6ou ru§aê
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8.1 .2. o lornecimento dos serviços do objeto é de responsabilirlade da con
Iubnc

8.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à
habilitação, inclusive as declarações confornre modelos que deverão constar no futuro AVISO
de Dispensa.

9. PRAZO DE VIGENCIA DO CONTR{TO

9.1. A contratação terá vigência até 09 meses, contado a partir da data de assinatura do
contrato, cabendo prorrogaçào, nos terrnos do Art. lO7. d,a Lei Federal n,, 14.13312021.
sucedendo que toda e qualquer obrigação entre as paÍtes se encerara após a liquiclaçào da
despesa.

10. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES

10. I ' Aos participantes deste procedinrento e assegurado o direito de Recurso. nos termos do
art. 165 cla Lei n" 14.133t2021.

10. I . As impugnações ou dúvidas quanto ao AVISO e seus anexos, deverão ser solicitadas por
escrito e dirigidos à Agente de Contrataçào e entregue mediante protocolo, durante o
expediente nomnal de atendimento, na forma da Lei.

10. I . L{presentadas às intpugnações ou dúvidas, as mesmâs serão respondidas ao intercssado.
no prazo de três dias Írteis depois de protocoladas.

10.1.2 A empresaproponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no
tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar. terá o prazo d,e
três dias úteis para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou cla lavr.tura r1a

ata, se presente no momento da abertura.

l0.l .3 Interposto o recurso, dele se dará ciência aos denrais proponentes que poclerào
impugná-lo no prazo previsto na Lei Federal n". 14. 133 2021.

r l. Do CONTROLE E FTSCALTZAÇÃO DA EXECUÇÃO

ll.l. Nos terrrros do art. l17 da Lei tru 14.133, de 2021, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar o fbmecimento do serviço objeto, anotando ern registro próprio todas
as ocomências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularizaçào de falhas ou clefeitos ohservados.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada. inclusive trlerattte terceiros. por qualquer irregularidade. ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou víctos redibitórios. e. na ocorência desta. não implica em
corresponsabilidade da Administraçào ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 120 da Lei n" 14.133. de 2021.
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I l.l. O representante da Administração anotará enr registro próprio
relacionadas colÍl a execução do contrato, indrcando dia, mês e aÍlo, bem conro o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que Íbr necessário à regularização das
falhas ou defeitos obser-r,uados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

r2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

l2.l . As despesas decorrentes cla execuçãr: do obj eto correrão por conta dos recursos
especíÍicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Bom Lugar - MA,
c lassiÍ-icada conÍbme abaixo especifi cado:

conforrne abaixo especifi cado

Valor rcÍirrcadtr nrcdiantc abertura de credito suplementar
Valor não reÍbrçado

I3. DO REA.ITISTF]

13.1. Os preços são Íixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÔTS ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei no 14,133, de 2021. a
Contratada que:

14. I.l. dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. dar causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administração. ao
filncionamento dos seruiços públicos ou ao interesse coletivo;

14. l .3. dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.t.5. não nranter a proposta. salvo em decorrência de Íàto superveniente devrdamente
j usti llcado:

02 Poder Executivo
0209 Sec. Mun. de Obras, Urbarr, Transp.

15 122 0003 2.048 Manutenção e Func. das
Atividades da Sec. Mun. De Obras.
tirban.Tran e Trânsito

Trâns
O PROGRAM TICA

N,Ílu.{:

FUNÇ'

CLASSIF IC.\Ç O LCONI

UNIDADE GESTORA

FOI.\TE DE RECURSO:

3.3.90.39.00 Outros Sen,
Jurídica R$ 96.000.00
I 5(,0000000 Recursos nào

stos

De Terc. Pessoa

vinculados dc

x
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14.1.6. não celebrar o conrrato t-ru nào entregar a clocunrentação exigi
quando convocado clentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. ensejar o retardamento da execução dos seruiços da licitação sem motivo justificado:

14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14. 1. 10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

l4.l I l.praticaratosilícitoscomvistasafrustrarosobjetivosdalicitação;

I 4. I . | 2. praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n" 12.846, de l' de agosto de 2013.

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato,a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acanetem prejuízos
significativos para a Contratante;

14.2.2. Multa de 0,5uÁ (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contrataçào
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item l4.l

l4.2.3.Impedimento de licitar e contratar com adnrinistração pública pelas infrações previstas
nos itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Projeto Básico.

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contrarar corr a Adnrinistração pública,
pelasinfraçõesadministrativasprevistasnositens 14.1.8 ao14.i.l2,berncomopelasinfraçôes
administrativas previstas itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Projeto Básico, que justifiqr.ir., u
irnposição de penalidade tnais grave que a sanção referida no item 14.4.2, " i*pàaira o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
toclos os etites lederativos. pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.3, e 14.2.4 poderão ser aplicadas à
CIONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem
efetuados.

14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
e'u'entualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse i.alor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

14.5. O atraso injustificado na execução <to contrato sujeitará o contratado a multa de nrora no
importe de 0,50,6 (zero virgula cinco porcento) sobre o valor clo contrato.

14.6. A aplicaçào de multa de mora nào impedirá que a Adrninistração a converra enr
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato som a aplicação cumulada de
outras sanções previstas neste Projeto Básico.

l4'7. Tambén.r Ílcam sujeitas às penalidarles do art. 156, III e IV da Lei n" 14.133, de 2021. as
L-mpresas ou profissi<tnais que:

3
r
i roccsso:O
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14.7.1. Tenham sofrido condenaçào definitiva por praticar. por meio dolo
recolhrmento de quaisquer tributos ;

14.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.7 .3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos i lícitos praticados.

14-6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, obsenrando-se o
procedimento previsto na Lei n" 14.133, de 2021. e subsidiariamente a Lei no g.784. de 1999.

14.1. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
sereln pagos. ou recolhidc)s ent Íàvor do Munrcípio, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
cluando for o caso. serão ittscritos na Dír,ida Ativa do Municipal e cobradosludicialmente.

14.1.1. Caso a Contratante detemrine, a rnulta deverá ser recolhida no ptazo máximo de l0
(dez) dias. a contar da data do recebimento da comunicação enviàda pela autoridade
competente.

14.8' Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela con6uta
do proponente. o Município ou Entidade poderá cobrar o valor Íemanescente judrcialmente.
conforme artigo 419 do Código Civil.

14.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçào a gravidatle
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Adm in i stração, observado o princípi o da proporcionalidade.

14.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipifrcada pela Lei n" 12.846, de l'de agosto de 2013, como ato lesivo
à admirlistração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias
à apuraçâo da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de
investigação prelinrinar ou Processo Administrativo de Responsabilização - pAR.

l4.ll. A apuraçào e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
corlro ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos ternos da Lei n" 12.846,
de l" de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14'12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular clos processos
adrninistrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuizos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juríclica. conr ou sem a
participaçào de agente públlco.

r5. DAS EXIGÊNCTAS DE HABTLTTAÇÃO

15.1. O AVISO da dispensa licitação definirá todas as exigências de habilitação, cleviclan"renre
regulamentada pela legislação vigente. em especial à luz da Lei no 14. 133lZO2l. exisindo
principalmente documentação relativa a:
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15.1.1.

15.1.2.

ls. L3.

15.1.4.

@
Habilitação jurídica;

Qualificação Técnica;

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista;

Qualiticação econômico-fi nanceira;

15.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIU do art. 7o da Constituição Federal

16. DA FTTNDAMENTAÇÃO LEGAL

16.1. O objeto deste Projeto Básico se fundamenta na Lei Federal no. 14.133, de 2021,
regulamentada pelo Decreto Municipal no 012 de 0l de junho de 2022.

17. GARANTTA DOS SERVIÇOS

17 .1. Independentemente da aceitação, a Contratada garantira a qualidade do serviço
fornecido.

18. DTSPOSTÇÔES GERATS

18.1. A empresa interessada em participardoprocedimento de Dispensa de Licitação deverá

apresentar proposta de preço, de acordo com as condições estabelecidas neste Projeto Básico e

no AVISO e seus anexos.

18.2 A proponente deverá apresentarplanilha de preços. obedecendo à sequência dos itens,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter
mais de um resultado.

18.3 As planilhas deverão contemplar custos reais. A administração poderá verificar a

compatibilidade dos preços consignados nas planilhas, com os preços praticados no mercado,
de forma a se evitar 'Jogo de planilha", ou seja, discrepâncias exageradas, para maior ou
menor, o que podera ensejar na recusa da proposta.

IüúuSS0
Clo
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AVTSO DE DISPENSA

ANEXO IT

NIODELO DE PROPOSTA

À
Pref'eitura Munrcipal de Bom Lugar
Bonr Lugar - MA.

PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.: DISpENSA DE LICITAÇÃO N. 12023

Prezado senhor.

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a
licrtação ent epígrafe. assuntindo inteira responsabilidade por quaisquer en'os ou onrissões que
v'elrltanr a ser veriÍlcados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno
conltecintento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a
totalidade das instruções c critérios de qualiÍicação definidos no AVISO.

Proponente:

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
E-rnail:
(DDD) Telefone: (...)

2. Representante legal que assinará o contrato
Nome:

Cedula de identidade/órgão emissor:
CPF: ........

Cargo/Função: ......"..

E-nrarl:
(DDD) TeleÍbne: ( ...) ... . . .........

I

trrô

DTSPENSA DE LICTTAÇÃO N. _i2023

t
!-
I

-1. Proposta cle Preços: RS
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Valor global: RS ......... t iubnc 4T-

PLANILHA COM UAN'TITATIVOS E PRE OS

4. Prazo de validade da proposta: .....

.-5. Prazo de entrega:

6. C-ondições de pagamento: ............,

7. Dados Bancários:
Banco: Banco do Brasil, Agência:

Declaramos que os preços unitários e total dos itens forant cotados em
moeda nacional lReal RS), já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos Íiscais.
trabalhistas, conterciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

....(.....),....... de . de...........

,)oJ3

l
5

{.5
T
tr
t
+

{r
§

ií-

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD N,IARCA YAI-OR
UNTT.

\/ALOR
TOTAL

Total RS
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AVISO DE DISPENSA

DÍSPENSA DE LICITAÇÃO N',___/2023
ANEXO tII

..MODELO DE DECLARACÕES''

À
Prefeitura Municipal de Bom Lugar
Bom Lugar - MA.

REF.: DISPENSA DE I,ICITAÇÃO N. 12023

A F-rnprcsa (- RAZÃO SOCIAt, -), inscrira no CNPJ no (---), DECLARA

Declaração que o(s) empresário / sócio(s) / dirigente(s) / responsável(éis) técnico(s) não
é(são) servidor(es) público(s) do Município de Bom Lugar - MA

Declara. sob as penas da lei. que ate a presente data não possui, como sócio, servidor
ou dirigente ciente da obrigatoriedacie de declarar ocorrências
posteriores.

Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXII do art. 7o da Constituição
Federal

Declara, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n" 14.133. de 0l de abril
de202l, acrescido pela Lei nu 9.854, de27 de outubro de 1999. que nãoemprega menor cle

l8 (dezoito) anos em trabalho noturxo, perigoso ou insalubre e nào emprega nrenor de l6
(dezesseis) anos. salvo menor. a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos
termos do incrso XXXIII. do art. 7'da Constituição Federal.

Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado

l)eclara que não possui enr sua cadeia produtiva, empregados executando trabaliro
degradante ou fbrça<lo. nos ternros do inciso III e IV do art.l" e no inciso III do art.5" da

Constiturçào Federal.

Declaração de lnexistência de tatos supervenientes impetlitivos de habititação

Declara sob as penas da lei, que ató a presentc data inexistem fatos impeditivos para
sua habilitaçào no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedacle de declarar
ocorrências posteriores.

Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto
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Declara que possui pleno conhecimento do objeto da Dispensa

- 

2021 e concorda com todas as exigências contidas no Projeto Básico.

Declaração de Enquadramento na Condição de IVIE ou Epp
Declara sob as penas da lei, que está enquadrada na condição de Microempresa ou

Empresa <le Pequeno Pofie. nos termos da lei complementar n'.12312006 e suas alterações" e
que no ano-calendário de realização da presente dispensa de licitação, não celebrou contratos
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta ntáxinra
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno pofte, nos termos do a11. 4o,

§2", da Lei Federal no. 14.13312021.

(_cidade _)._de--__de 2023.

Assinatura do Representante Legal

,*4

i
I

I
I
!
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AVTSO DE DISPENSA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N'___/2023

ANEXO IV

..N,IINU'[ A DO CON'TRATO''

(-ONTR.{TO N" _
PROCESSO ADMINIS'I-RATIVO NI' .......

CONTRATO DE FONECIMENTO, QUE ENTRE SI
trAZEM O MLINICÍPTO OE BOM LUGAR/MA C A
EMPRESA

Por este instrumento particular. o MLTNICÍpIO OE tsOM LUGAR - MA, arravés da
PREFEITURA MLINICIPAL DE BOM LUGAR, situada na Rua Manoel Severo, sin", Centro.
Cep 64.701-000. Born Lugar - MA. inscrita no CNPJ sob o no 01.611.400/0001-04. nesre aro
representada pelo(a) Srla). portador(a) da cédula de
identidade l1o ............. ...... e do CPF no ............. ..... a seguir denominaria
CONTRATANTE, e a empresa .............. ., situada na ............ inscrita
no CNPJ sob o nn ............. treste ato representaila peto(a)
Sr.(a) portador(a) da cédula de identidade n" ........ do CpF n,,

a seguir denorninada CONTRA'IADA. acordam e justam firmar 9
presente Ternlo. nos ternlos da Lei 14.13312021, assim como pelas cláusulas a seguir
exflrL-SSaS:

CLÁUSUT,A PRIMEIRA -- OBJE'I'O

l.l - O presente Termo de Contrato tem como objeto a CIC)NTRATAç]ÃO DE El\,lpRESA
ESPE,CIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ELABoRAÇÀo DE PROJET9S
DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA CIVIL E ARQUITETURA.
AC]OMPANHAMENTO DE PROJETOS ESTADUAIS E }-EDERAIS DE INTERESSE
DESTE MLINICÍPIO DE T]OM LLTGAR MARANHÃO

1.2 Integram e cotnpletam o presente TERMO DE CONTRATO, para totlos os fins de
direito. obrigando as partes em todos os seus temlos, as condições expressas na DISpENSA
DE LICITAÇÃO N' __]2023, e na proposta da Contratada.

CLÁUSULA SE,GUNDA _ DO RECEBIMENTO DO OBJETO

2.1 Os serviços, a serem adquiridos. deverão ser executados em todo território municipal. nos
endereços que serào indicados pela Secretaria Municipal de Obras na respectiva Ordem de
Serviços a criterio da CON'|RA'|ANTE.

).2 A erccuçào será í'erta no enrlereço que será infbrnrado pela Secretaria Requisitante na
resçrectiva ordenr de seruiços, tudo por conta do CONTRAT'ADO.

il

hí
I
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2.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente no ato da execuçào, e,
veriÍ-rcação da qualidade e do quantirativo dos serviços executados.

lubnc

2.4 Os Serviços reprovados no recebimento provisório deverão ser substituídos, devendo a
Contratada substituí-los, arcando com todos os custos decorrentes. A substituição dos serviços
não exime a Contratada da aplicação de penalidades por atraso no fomecimento.

2.5 A Secretaria Requisitante designará uma comissão ou um servidor para efetuar o
recebitnento dos serviços, na fonna prevista neste Projeto Básico, obedecidas as disposições
constantes na alínea b, do inciso l. do Art. 140 da Lei 14.13312021.

2.6 Os prazos de execuçào dos sen'iços poderão ser prorrogados. a criterio da Secretaria
Requisitante, desde que a Cotrtratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em
nrotit'os de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de f'orça maior, observado o art. 107. da
Ler Federal n" 14.13312021.

2.7 A acettação dos serviços será nos rnoldes do inciso I, do Art. 140 da Lei 14.13312021.

CLÁUSULA TERCEIRA . GARAI\TIA DOS SERVIÇOS

3.1. Independentenrente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do serviço executado,
pelo prazo de validade.

CLÁUSULA QUARTA _ VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

4.1. Pela aquisição do objeto do presente instrumento de contrato, a CONTRATANTE, pagará

6",ffi1 '§
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Item Descriçiio Unid. Quant. Marca

4.2. O pasanlento será realizado no prazo máximo de até 30 ltrinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para credito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

4.-1. C<lnsidera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento enr que o órgào
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

4.4. A Nota Frscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista. mediante consulta aos sítios eletrônicos oflcinis ou à

documentação mencionada no arr. 68 da Lei n" 14.133, de 2021.

4.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda. circunstância que impeça a liquidação da despesa. conro. por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadinrplência. o
pagamento ficará sobrcstado ate que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
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hipótese, o prazo para pagamerrto iniciar-se-á após a comprovação
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

4.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária
para pagamento.

'1.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos
oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhistaparaverit'icar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no Projero Básico.

4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizaclos normalmente. até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua sitr:ação quanto a

rcgularidade fiscal e trabalhista.

4.9. Será rescindido o cotttrato em execução com a contratada que não esteja em situação
regular. salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público
de alta relevância. devidamente justificado, em qualquer caso, pela rnáxima autoridade da
contratante.

4. 10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

4.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionaclo à
apresentação de comprovação, por rneio de documento oficial, de que laz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

4.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a Contratada não tenha
concorrido, de algunra fbnna, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante. errtre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela. é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM:lxNxVP.sendo:
EM : Encargos moratórios:
N : Número de clias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; VP ._- Valor da
parcela a ser paga.

I -- Índice de compensação financeira: 0.00016438. assim apurado:

4.13. O pagamento será creditado diretamente na conta banciria da contratada. abaixo
especificada, mediante a apresentação das certidões enumeradas nesta cláusula.

3.1 3.1 . Banco:

I

i

I: (TX) r:(6i100y36s TX taxa
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CI,ÁUSULA QLTINTA. RECURSOS F-INANCEIROS

5. I - As despesas decorrentes da cxecução do objeto conerão por conta dos recursos
específicos consiguados no orçamcnto da Prefeitura Municipal de Bom Lugar - MA,
cIassificada conforme abaixo especifi cado:

3.13.2
3.13.3

1

qô

5.2. - Em caso de promogação contratual ou alteração/inclusào dos respectivos creditos
orçamelltários e/ou financeiros, as despesas deconentes da execução do objeto con-erão por
conta dos recursos específicos consigtta«los no orçamento vigente, devidamente classificadas
em tenno de aditamento de contrato.

CLÁUSULA SEXTA . REAJUSTE

(r. | - Os preços são fixos e irreajustáveis no ptazo de um ano contaclo da data limite para a
apresentação das propostas.

CLÁUSULA SETIMA _ DA V[GÊNCI,{

7.1 - O presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até de

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

8.1. Caberá ao CONTRA'I ANTE alénr das acoes Drevls no A\IISO e.

!
I
I

I

I

i

no Proieto
Básico:

8.1 .l . Nomear Gestor e Fiscais Tecnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

8.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, para execução dos sen,iços, que
possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde
dos usuários;

8.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da
Contratada caso a mesma nào cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as
penalidades previstas na Lei n" 14.133 2021:

8.1 .z[. Intervir ou interromper a execução dos serviços, nos casos e conrJições previstos na Lei
tr" 14.133 2021;

8.1.5. Efetuar o pagalnento à Corttratada de acordo com as disposições do Contrato;
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8.1 .6. f)enunciar as infrações cometidas pela (lontratada e aplicar-lhe às

nos termos da Lei no 14.13312021,

8.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n"
14.13312021,

8.1.8. Preencher e enviar a Ordem de ser-viço de acordo com os criterios estabelecidos no
Projeto Básico:

8.1.9. Recebc-t os serviços executados pela CONTRAI-ADA, que estejam em conformidade
com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

8.1.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou
prejudiciais;

8.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer seriço executado flora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

8. I .12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à
CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepçào
do serviço executado de forma inadequada;

8.1 .13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da Íàtura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato:

8.1.14. Comunicar à CONTRAI'ADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
lornecinrento dos sen iços.

8.1.1-5. Promover o acompanhamento e a fiscalização do ob.jeto contratado. sob os aspectos
quantitativos e qualiÍicativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e

comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas oir
irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no
lblnecinrento dos serr iços.

8.2. Caberá à CONTRATADA. além das ções previstas no contrato e no Proieto
Básico:

8.2.1. E,xecutar os serviços, objeto do contrato, em confonnidade com o Projeto Básico. e de

acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua trarncrição, sob as penas da

Lei n" 14.13312021:

8.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil,
trabalhista previdenciária. comercial. fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si. quanto
ao pessoal eventualtnente contrafado para a execução clos serviços objeto do contrato;

8.2.3. Ernitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos Serviços fazendo discriminar no seu corpo a
dedução dos impostos exigidos pcla Contratante, e o lote e número de processo de contratação.

8.2.4. Executar os serviços conlorme especificações definidas no Projeto Básico, não podendo
nunca ser inferior a esta;
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8.2.5. Manter capacidade míninra de exccução para atender as demandas

8.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante,
relacionados corn as especificações dos serviços;

8.2.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviços,
os serviços objeto da presente contrataçào, às suas expensas, dentro do prazo de execução
estabelecido:

8.2.8. Comunicar à CON'IRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de çaraÍer- urgente
em relação aos serviços que tbrem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos
necessári os

8.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE. que
deverá responder pela Í-rel execução do Contrato;

8.2.10. Atender prontameute quaisquerorientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

8.2.1 l. Reparar quaisquer danos diretamente causaclos à CONTRATANTE ou a terceiros. por
culpa ou dolo de seus rcpreselltantes legais. prepostos ou eÍnpregados. em decorrência {a
presente relação contratual. não cxcluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalizaçào
ou o acompanhamento tla execuçâo do objeto peta CONTRATANTE.

8.2.1 l.l Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor conespondente, merlianre o
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAIVÍ. a ser emitida pelo Gestor <1o

Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do
instrumento convocatório e do contrato.

8.2.14. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto
pela CONTRATANTE. cujo represerltarrte terá poderes para sustar o fomecimento dos
serviços, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar amedida necessária,
e recusar os materiais empregados que julgar inadequados;

8.2.15. Manter, durante toda a execução do Contrato, em conrpatibilidade com as obrigações
por ele assumidas, toclas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:

8.2.16. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentan«lo à
CONTR A TANTE para pagamento :

8.2.17. Substituir os sen,iços reprovados na aceitação, dentro «lo prazo estabelecido no Projeto
Básico, sem ônus para a CONTRATANTE;

8.2.18. Substituir os serviços que apresentarem falhas, sem ônus para a CONTRATANTE. no
prazo de demais condições previstas no Projeto Básico.

8.2.19. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por nreio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando lor o
caso:
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I2.20. Exccutar, nos locais deterniinados pelo CONTRATANTE na
olrjeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

8.2.21. Arcar com todas as despesas relacionadas à Executar os serviços, tais como frete,
segllro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

8.2.22 Os Ser-v'iços deverão ser de excelente qualidade, sendo aplicadas todas as rloÍrnas e

exigências do Código de Defesa do Consumidor.

8.2.23. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência
do contrato, ainda que o fornecimento dos serviços decorrente esteja previsto para ocomer
após o término de sua vigência.

8.2.24. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Projeto Básico e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao cornpromisso
de fornecimento dos seruiços dos quantitativos contratados;

CLÁUSULA NONA - DAS TNFRAÇOES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete inÍi'ação administrativa nos termos do art. 155 da Lei n" 14,133, de 2021. a

Contratada que:

9.1.1. Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em

clecorrência da contratação;

9.1.2.. Não mantiver a proposta, salvo ern decorrência de fato supen'eniente devidamente
justiÍicado;

9.1.3. Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo;

9.1.4. Ensejar o retardamento da execução dos serviços sem motivo justifrcado:

9.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração fàlsa durante a licitação ou a execução do contrato;

9.1.6. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1 .7 . Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:

9.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a fiustrar os objetivos da licitaçào:

c).1.9. Praticar ato lesir,'o previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1'de agosto de 2013.

9.2. Pela inexecução total ou parciai do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à

C'ONTRA1-ADA as seguintes sanções:

9.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos

significativos para a Contratante:

9.2.2. Multa tnoratória de 0,5%o (meio por cetrto) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadirnplida, até o limite de RS 50,00 (cinquenta reais):
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9.2.3. Multa compensatória de 20oZ (vinte por cento) sobre o valor total
de inexecução total do objetol

9.2.4. Em caso de inexecução parcial. a multa compensatória. no mesmo percentual do

silbitem acinra, será aplicada de Í'orma proporcional à obrigação inadimplida;

L).2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão. entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente. pelo prazo de

ate! clois anos;

9.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Administração Pirblica
Municipal de Bom Lugar/MA, com o consequente descredenciamento no Cadastro de Registro

Cadastral- CRC pelo prazo de ate cinco anos;

9.2.6.1. A Sanção de inrpedimento de lrcitar e contratar prevista neste subitem tanrbétn c
aplicável em quaisquer das hipóteses prer,istas como infração administrativa no subitem 8.1 do
Projeto Básico.

9.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
enqLlanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados,

9.3. As sanções previstas nos subitens 9.2.1,9.2.5.9.2.6 e 9.2.7 poderào ser aplicadas à

C'ONTRATADA iuntamente com as de multa. descontando- a dos pagamentos a serem

efetuados.

9.4.Tambem ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da t.ei no 14.133. de 2021. as

empresas ou profissittnais que:

9.4.1. Tenham solrido condenação defirritiva por praticar. poÍ meio dolosos. fraude tjscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

9.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetrvos da licitação;

9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processc)

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla det-esa à Contratada. observando-se t'r

procedimento previsto na Lein" 1.1.133, de 2021, e subsidiarianrente a Lei n" 9.784, de 1999.

9.6. As nrultas devidas e,uu prejuizos causados à Contratante serào deduzidos dos valores a
serun pagos, ou recolhidos eln tàvor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quanclo for o caso. serào inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

9.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida rro praza máximo de l0
(clez) dias. a cLrntar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

I
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9.7. Caso o valor da multa nào seja suficiente para cobrir os prejuízos

do proponente, o Município ou Entidatle poderá cobrar o valor rernanescente judicialrnente,

confoÍrne artigo 419 do Código Civil.

9.8. A autoridade competente. na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à

Administração, obseruado o princípio da proporcionalidade.

9.9. Se. durante o processo de aplicação de penalidade. se houver indícios de prática de

inlração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de l'de agosto de 2013, como ato lesivo

à administraçào pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autorrdade conrpetente,

com despacho fundatnetrta<lo, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de

investigação prelinrinar ou Processo Adrninistrativo de Responsabilizaçào - PAR.

9.10. A apuração e o julgarnento das dernais infrações administrativas não consideradas como

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de l"
de agosto de 2013. seguirâo seu rito nonnal na unidade administrativa.

9.1 l. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuizos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com oLl sem a

participação de agente público.

CLÁUSULA DECIMA - DA FISCALIZAÇÃO

10. I . A execuçào do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão

designada para esse fim.

10.2. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a

responsabilidade da CONTRATADA. inclusive perante terceiros, por quaisquer

irregularidades. imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica

ern coffesponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art.

Art. 120 da Lei no l-1. 133/2021 .

10.3 A comissão ou sen'idor designado conlpete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a

execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências quc

surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das

faltas, ou problemas observados, conf'orme prevê o art. I 17,,Ja Lei n' 14.13312021.

10.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado para

o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverâo ser solicitadas à autoridade superior

deste Município. cm tempo hábil para a adoçào das medidas convenicntes,

CLÁUSULA DECIMA PRINTEIA _ DA EXTINÇÃO Do CoNTRATO

l
I

r
I
l.
I
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12.1. O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei n" 14.133, de l" de

abril de 2021, regulamentada pelo Decreto Municipal n" 012 de 0l de juúo de 2022, e pelos

preceitos de direito público, the aplicando supletivamente os princípios da teoria geral dos

contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA _ CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n" 14-133/2021, e dos principios gerais

de direito.

CLÁUSULA DECIMA QTTARTA
INSTRTIMENTO

DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE

14.1. Em conformidade com a Lei n" 14.133/2021, a publicação resumida deste instrumento

de contrato e seus aditamentos (se houver), será efefuada na imprensa oficial.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - FORO

15.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Bacabal - MA, para dirimir quaisquer dúvidas

oriundas da interpretação deste contrato com exclusào de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

E, por estarem de acordo com as disposições contidas na preste ata, as partes assinam o

presente instrumento, que foi impresso em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas

testemunhas para que surtam seus legais e juridicos efeitos.

Bom Lugar - MA, ..... de de

Testemunhas:

Nome

Sr(a).
Contratada

CPF n"

Nome: . CPF n"
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.\\,ISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LIC|'[AÇÃO N',__/2023
AI*EXO V

..MODELO DA ORDEM DE SERVIÇO"

AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO N'
(Regulamentada pela Lei no. 14.13312021)

DISPENSA DE LICÍTAÇÀO n'. __ __12023

A
Empresa:
CNPJ n":
Endereço completo

ATT.
Sr(a ).
MD.

Prczado(a) senhor(a),

l. Autorizarnos a realização de

?3

. visando a

conforme item(ns) c

quantidade(s) indicado(s) abaixo

l.t A(s) especificação(ões) do(s) sewiço(s) deverá(ão) atender as exigências
mínimas contidas no Projeto Básico do A\/íSO da Dispensa de Licitação acima
identificada.

Prazo de entrega:

Especificações, Preços e Quantidade solicitada:

Obsen,açào

4 Local da execuçào:

A nota fiscal deve ser apresentada discriminadamente, contendo os seri,'iços. T'odas as

faturas/notas fiscais <leverãu vil acompanhadas da respectiva ordenr dc fbrnee irrrerrto.

')

-1

Item Descriçào do objeto I.lnid Quant

Preço
Unitário

1R§;)

Preço
Total
1R$)

Valor total

5
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bem como atestadas pelo(a) servidor(a) que recebeu o(s) serviços(
certidões previstas no contrato no ..............

O pagamerrto será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo
espcciÍicada. no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da emissão do ternro de
recebimento definitivo e mediante a apresentação das certidões errumeradas no
contrato supracitado.

Banco:
Agência:
Conta-con-ente

Vincularn-se à presente ordem de fornecimento, independentemente de transcriçào,
todas as cláusulas constantes no contrato da Dispensa de Licitação n" ___t2023,
bem como o Projeto Básico e a proposta da empresa acitna rnencionada.

8. Observação(ões)

Bom Lugar - MA. ..... de

túúcS50
cr^

,*96

6

6.1
6.2
6.3

7

,

,lií
j

Municípío de Bom Lugar - M,4
Prelcitura Municipal de Bonr Lugar

Srla).
Contratante

Município de Bom Lugar - MÁ
PreÍ'eitura Municipal de Bom Lugar

Sr(a).
Responsável pela fi scalizaçào

Sr(a).
Contratada
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AVrSO DE DTSPENSA DE LTCTTAÇÃO N" /2023

TE,RNIO DE ENCERRAMENTO

Estc volume do AVISO de Dispensa de Licitação N" _i2023, possui 48
(quarenta e oito) páginas, incluindo csta, nunlericanrente ordenadas e assinadas por minha
pcss0a.

Secretaria l\,[unicipal tle Obras da Prefeitura Municipal de Bom Lugar, Estado do
Maranhào. enr dc de 2023.

VALDEC]Y GOMES DA SILVA
Scc. N{un. de Obras. Urbanisnro, Transporte e Trânsito

: \-r
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